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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI (Relator Convocado): — O Departamento de Estrada e Rodagem do Estado de Minas Gerais — DER/MG e a União apelam de sentença da 2ª Vara Federal de Pouso Alegre/MG que fixou a indenização no total de R$ 80.240,05 (oitenta mil reais duzentos e quarenta reais e cinco centavos), pela desapropriação indireta resultante de apossamento de parte do imóvel dos autores em função das obras de duplicação da BR-381 (Rodovia Fernão Dias), mais o pagamento de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), de forma solidária, a título de danos morais, com correção monetária desde a publicação da sentença e juros de mora desde o apossamento (31/08/1998), no percentual de 0,5 ao mês.
Foram acrescidos à condenação, (i) juros compensatórios no percentual de 6% ao ano, até 13/09/2001 e, a partir de então,em 12% ao ano, nos termos da Súmula 618/STF; (ii) juros moratórios 6% a.a., a partir de 1º/01/2001; e (iii) honorários advocatícios de 5% sobre o valor total da condenação, nos termos do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73 c/c art. 27, § 1º, do DL 3.365/41.
A União alega, em síntese, (a) inépcia da inicial, tendo em vista os “defeitos que maculam a causa de pedir e o próprio pedido, principalmente com relação à indenização por danos morais”; (b) a sua ilegitimidade passiva, uma vez que o responsável por eventual apossamento irregular do imóvel é do DER/MG, que era o órgão responsável pela duplicação da rodovia; e (c) a prescrição da pretensão indenizatória, inclusive moral, dos autores, tendo em vista que a utilidade pública do imóvel foi declarada em 1949, portanto, há mais de vinte anos.
Entende que a condenação, a título de danos morais, não se sustenta, tendo em vista que eventual irregularidade da administração será compensada pelos juros compensatórios e moratórios. Além disso, entende que é equivocada a responsabilização solidária imposta pela sentença recorrida, que, caso mantida a condenação, deve ser suportada unicamente do ente estatal responsável pela construção da rodovia.
O DER/MG alega que o laudo produzido em juízo não retrata a justa indenização, visto que o valor estabelecido não corresponde aos preços de mercado da região onde o imóvel está localizado.
Sobre a correção monetária, aponta que deve ser feita de acordo com as regras da Lei nº 11.960/09 (que introduziu o art. 1º-F, da Lei 9.464/97), que determina a utilização da TR (caderneta de poupança).
Por fim, sustenta ser indevida a condenação por danos morais e, caso o Tribunal entenda pela manutenção da condenação, requer a redução do valor arbitrado na sentença.

Com contrarrazões (fls. 399/411), subiram os autos a esta Corte, para julgamento dos recursos.
É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI (Relator Convocado): — Este Tribunal, no julgamento do agravo de instrumento nº 2000.01.00.128969-7, de relatoria do Desembargador Federal Mário César Ribeiro, já resolveu, em definitivo, a discussão revolvida pela União a respeito da sua legitimidade para o processo, quando, na ocasião, decidiu que o convênio firmado com o DER/MG não tem o condão de retirar a responsabilidade do ente Federal.

O acórdão foi ementado nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. RODOVIA FEDERAL. LEGITIMIDADE. DNER

1. O Departamento Nacional de Estradas de Rodagem – DNER é parte legítima passiva ad causam em ação que objetiva o pagamento de indenização, por esbulho praticado em faixa de terra apossada irregularmente para a construção de rodovia federal.

2. Convênio firmado com o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais – DER/MG não tem o condão de retirar a responsabilidade do DNER.

3. Agravo de instrumento provido.

Com a extinção do DNER a União se tornou parte legítima nos processos em curso, ajuizados até 05/06/2001, como sucessora da autarquia extinta, em todos os direitos e obrigações, e naqueles ajuizados até agosto de 2003, fim do período de inventariança autarquia extinta. Como esta ação foi ajuizada em junho de 2000, não resta dúvida que a União detém legitimidade para figurar no polo passivo da demanda.

A respeito da inépcia da inicial, esta não se deve declarar quando seus fundamentos contenham elementos suficientes à compreensão dos fatos, da causa de pedir e do pedido, possibilitando o exercício do direito de defesa pelo réu e o julgamento da controvérsia pelo magistrado.

Como se verifica no caso, os autores relataram todos os fatos imputados aos réus, bem como as circunstâncias que justificam o pedido de indenização decorrente do esbulho possessório e do suposto dano moral decorrentes da conduta ilícita imputada aos agentes públicos, de modo a permitir à parte adversa o exercício da ampla defesa e do contraditório. Não havendo que falar, portanto, em inépcia da inicial, como já pronunciado pela sentença recorrida.

Sobre a prescrição, o prazo prescricional aplicável às ações de desapropriação indireta, quando o poder público tenha realizado obras no local ou atribuído natureza de utilidade pública ao imóvel, é de 10 anos, conforme disciplinado no parágrafo único do art. 1.238 do CC, tendo por termo inicial a data da efetiva ocupação do imóvel. (Precedentes do STJ: Recursos Especiais n.º 1.757.352/SC e 1.757.385/SC, representativos da controvérsia repetitiva descrita no Tema 1.019.)

O prazo tem início quando, violado o direto subjetivo, nasce para o respectivo titular a pretensão, assim considerada a possibilidade do seu exercício em juízo, contando-se o respectivo prazo a partir da ocorrência da lesão, que, no caso, ocorreu em agosto de 1998, e como a ação foi proposta em junho de 2000, não há que se falar em prescrição.

No caso, não há como considerar o ano de 1949, como marco inicial da contagem do prazo prescricional, como indicado pela União, pois a duplicação da rodovia ocupou a propriedade dos autores além dos limites da faixa de domínio já existente, conforme comprovado pela avaliação oficial (fl. 276) e pelo próprio DER/MG (fl. 313).

Quanto ao valor da indenização acolhido pela sentença, o DER/MG alega que o preço calculado pelo perito oficial não reflete os valores praticados na região, devendo a indenização ser fixada de acordo com a avaliação feita pelo seu assistente técnico.

Não procedem as impugnações em absoluto. O perito nomeado pelo juízo apurou que a área ocupada pelo novo traçado da rodovia atingiu 20.211,60m2 do imóvel dos autores, calculando o valor do metro quadrado em R$ 3,97 (três reais e noventa e sete centavos).

A perícia fez uso do método comparativo direto preconizado pela ABNT, utilizando-se de sete amostras, sendo quatro delas referentes a imóveis adquiridos pelo extinto DNER. O método utilizado pelo perito não foi impugnado pelo assistente técnico da autarquia estadual, que se limitou a questionar o valor apresentado pelo perito oficial apontando, apenas, planilha de preço diferente daqueles utilizados no laudo (fls. 313/314), mas sem enumerar os equívocos que pudesse (eventualmente) desautorizar e, portanto, suplantar a avaliação oficial.

A sentença recorrida, afastando as alegações novamente postas no recurso de apelação, justificou a adoção dos valores encontrados pela avaliação do juízo, inclusive, porque não destoavam daqueles que o DER/MG, na época da duplicação da rodovia, entendia como corretos para o pagamento dos imóveis porventura atingidos pela obra pública.  

O magistrado registrou que:

Para solapar de vez o argumento levantado pelos réus, verifico em documento produzido pelo próprio DER/MG, contemporâneo aos fatos tratados nesta ação e apresentados pela União, às fls. 354, que o valor que o Estado de Minas Gerais estava disposto a pagar aos autores pela área desapropriada era de R$ 3,99/m2, o que não dista do valor unitário fixado pelo perito, às fls. 276 – quesito 5, de R$ 3,97/m2, comprovando a inexistência de arbitrariedade ou mais valia no arbitramento realizado pelo perito oficial na fixação do valor da indenização devida aos autores. (Fl. 376v)

À falta de crítica válida, subsistem no processo expropriatório as conclusões do perito oficial, militando a seu favor, por ser da confiança do juiz, a presunção de imparcialidade, pois, sem interesse na lide, permanece equidistante das partes em conflito.

Por outro lado, deve ser acolhida a impugnação dos apelantes em relação à indenização por danos morais.  É que ela não pode decorrer apenas de danos patrimoniais, como no caso em exame, mas de fatos que venham a trazer repercussões graves na vida da vítima, o que não restou comprovado no caso.

A sentença recorrida acolheu o pedido inicial por entender que:

(...) o dano moral restou comprovado, já que o direito de propriedade é um direito fundamental de primeira grandeza que deve ser protegido objetivamente pelo Estado e, (...), somente pode ser suprimido nos casos expressamente indicados na Constituição,(...), através de regular procedimento administrativo.

Daí que o mero fato da ocorrência da desapropriação indireta ou da mera supressão do direito de propriedade sem o respeito ao devido processo legal de desapropriação, previsto no Decreto-Lei nº 3.365/41, por si só já fere a dignidade dos autores, que tiveram seu imóvel invadido e tomado de surpresa, sem que fossem notificados, admitidos a negociar e previamente indenizados, como prevêem as regras legais, compondo o tipo de dano chamado de in re ipsa, ou seja, dano decorrente da coisa ou do mero fato. (Fls. 378 - grifei)

No particular, a requisição de dano moral, conforme consta na inicial, apenas pelo “constrangimento experimentado pelos requerentes” por não ter sido proposto o regular processo expropriatório (fl. 08), não é suficiente a justificar a recomposição pretendida. O fato de a Administração pública ter adentrado nas suas terras desprovida de qualquer título legitimador do apossamento não dá, ipso facto, ensejo a danos morais, como uma espécie de pretium doloris (preço da dor).

A conduta que resulta na desapropriação indireta do imóvel, por si só, não é apta a fazer incidir a condenação por danos, pois a Administração será condenada a pagar o justo preço, com incidência de juros compensatórios e eventualmente moratórios, que já possui a função de remunerar a perda antecipada da posse, corrigindo eventual defasagem entre a ocupação e o pagamento da indenização, não se vislumbrando, no caso, a existência de danos que extrapolem a própria experiência de ver seu imóvel expropriado pelo Estado.

A respeito da correção monetária, o STF decidiu, com afetação da matéria à repercussão geral (Tema 810), ser inaplicável a TR para a correção monetária do débito porque o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação da Lei 11.960/09, foi declarado inconstitucional, por não refletir a variação do poder aquisitivo da moeda.

A ementa do julgado consagrou a seguinte tese:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 11.960/09. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CRFB, ART. 5º, XXII). (...)

(omissis)

2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII) repugna o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina. (RE 870.947, Rel: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 20/09/2017, Repercussão Geral.  DJe-262 20.11.2017, trânsito em julgado em 03.03.2020)

Em face do reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação da Lei 11.960/09, para a correção monetária dos débitos da Fazenda, o STJ, no julgamento do REsp 1.495.146/MG (Tema 905), sob a sistemática dos recursos repetitivos, estabeleceu que, “o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza”, definido, a partir disso, que a correção deverá ser feita de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001 (REsp 1.495.146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018).

Não prospera, portanto, a tese estampada no recurso de apelação que pretendia a aplicação do índice de correção monetária para a TR.

Quanto aos demais consectários legais, que se analisa por força da remessa, que considero como se efetivada fora, a sentença merece ser ajustada aos parâmetros consolidados neste Tribunal e nas Cortes superiores.
A sentença determinou a incidência dos juros compensatórios no percentual de 6% ao ano, até 13/09/2001 e, a partir de então, em 12% ao ano, nos termos da Súmula 618/STF, sobre o valor da indenização (fl. 380)

Ocorre que, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do mérito da ADI 2.332/DF, em 17/05/2018, firmou o entendimento de que é constitucional o percentual de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano, previsto no art. 15-A, do DL. 3.365/41, para remuneração do expropriado pela imissão provisória na posse do bem objeto de desapropriação.

Embora ainda pendentes de julgamento dois embargos de declaração opostos em face do citado acórdão, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o efeito da decisão proferida pela Corte, que proclama a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, inicia-se com a publicação da ata da sessão de julgamento (Rcl 3.473 AgR, Rel: Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 31/08/2005).

À vista desse cenário e estando a sentença em dissonância com o atual entendimento (vinculante
) do Supremo Tribunal Federal, a decisão recorrida deve ser ajustada para constar que os juros compensatórios sejam pagos à razão de 6% ao ano, que no caso, desapropriação indireta, incidem a partir da efetiva ocupação, tendo como base de cálculo o valor da indenização corrigido monetariamente (STJ, Súmulas 69 e 114).

Para evitar futuros questionamentos a respeito da produtividade como requisito para incidência da referida verba, cuida-se de matéria não discutida nos autos, com tal perspectiva — não houve impugnação das partes, nem a perícia cuidou do tema — ,entretanto, em impugnação ao laudo oficial, o DER/MG aponta que os “terrenos litigiosos” não foram classificado como improdutivo para a fixação do valor pela autarquia estadual (fl. 334) o que afasta a exceção prevista nos §§ 1º e 2º do art. 15-A do DL 3.365/41.

A sentença recorrida determinou a incidência dos juros moratórios à taxa de 6% ano a partir do dia 1º de janeiro de 2001, por entender que o pagamento da referida desapropriação deveria ter sido incluído no orçamento do ano de 1999, com o consequente pagamento até 31/12/2000. 

A justificativa do magistrado foi posta nos seguintes termos:

(...) o apossamento administrativo ocorreu anteriormente ao ajuizamento da referida ação judicial, em agosto de 1998, data que não foi contraditada nem pelo DER/MG e nem pela União, logo, devendo ser admitida como consumação da desapropriação, já que depois deste fato a lei proíbe qualquer ação reivindicatória, nos termos do art. 35 do Decreto-Lei 3.365/41, bem como a oposição à imissão provisória da posse com o adiantamento parcial da indenização, nos termos do art. 15 do Decreto-Lei 3.365/41.
Fixo a data de 31/08/1998, portanto, a data como aquela em que deveria ter sido realizado o acordo amigável ou efetivada a medida judicial, devendo o pagamento da indenização ter sido realizado por precatório até 31/12/2000, considerando que o precatório seria incluído no orçamento até 01/07/1999, com pagamento até o último dia do exercício seguinte, ou seja, 31/12/00.

Assim, os juros moratórios sobre o valor da indenização somente devem incidir a partir de 01/01/2001, ao percentual de 6% ao ano, conforme art. 15-B do Decreto-Lei 3.365/41. (fl. 377-v).

O entendimento da sentença recorrida não deve prevalecer, com a devida vênia ao seu prolator. O STJ, ao apreciar o REsp 1.118.103/SP, julgado sob o rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de que "os moratórios somente incidirão se o precatório expedido não for pago no prazo constitucional" (STJ, REsp 1.118.103/SP,Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 08/03/2010).

Conforme dispõe o art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, o termo inicial dos juros moratórios em desapropriações é o dia “1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição”, de modo que tal verba somente incide se o precatório expedido não for pago no prazo constitucional. 

Como o precatório ainda não fora expedido, porque o processo está na fase de conhecimento, discutindo-se o valor da indenização, por ora, não há que se falar na incidência da verba.

A respeito dos honorários advocatícios, a norma que rege a aplicação dos honorários nas ações de desapropriação é a do art. 27, § 1º, do DL 3.365/1941, que estabelece a verba entre meio e cinco por cento da diferença entre o preço oferecido e o valor da indenização. Aplicando-se a mesma regra para o caso das desapropriações indireta por força do § 3º do mesmo artigo.

Nas ações de desapropriação, a sucumbência é determinada com base no valor da indenização fixada na sentença. Sendo ela superior ao valor da oferta, a norma legal autoriza a condenação do desapropriante em honorários advocatícios (art. 27, §1º, do DL. 3.365/41).

Por não haver, nas ações de desapropriação indireta, oferta inicial, a base de cálculo dos honorários não poderá ser a "diferença" (entre esse valor e o fixado pela sentença), devendo o percentual incidir sobre o valor total da indenização, respeitado o limite de 5% estabelecido no art. 27, § 1.º do Decreto-lei 3.365/41.

No caso, a sentença fixou a condenação em 5% (cinco por cento) sobre o valor total da condenação, que deve ser mantido por ausência de recurso da parte ou advogado a respeito de eventual redução da verba, não sendo possível a correção de ofício. 

Ante o exposto, dou provimento, em parte, às apelações e à remessa necessária, tida como interposta, para (a) afastar a condenação de danos morais impostas aos apelantes; (b) ajustar o percentual dos juros compensatórios ao decidido pelo STF na ADI 2.332/DF, em 6% (seis por cento), desde a efetiva ocupação do imóvel, em agosto de 1998; (c) para fixar o termo inicial dos juros de mora a partir do dia 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição, (art. 15-B do DL 3.365/41); e (c) determinar que a correção monetária seja feita de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da justiça federal, incidindo desde o laudo oficial. No que não alterada, fica mantida a sentença.

É o voto.

� CPC, art. 927: Os juízes e os tribunais observarão: I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade.
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